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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MICHELE CRISTINA VIEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : LUÃ CARLOS SOUZA DE OLIVEIRA - SP395965

LUCAS ALVES AZEVEDO PAZINI - SC065182
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PRISÃO 
DOMICILIAR. ARTIGO 197 DA LEP. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE 
RECURSO PRÓPRIO E HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 
DESPROVIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de paciente, 
alegando constrangimento ilegal por indeferimento de prisão 
domiciliar. Simultaneamente, tramitava recurso de agravo em 
execução com o mesmo objeto.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus quando há recurso próprio pendente de 
julgamento sobre o mesmo tema.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é cabível quando há recurso próprio 
interposto, em respeito ao princípio da unirrecorribilidade.
4. Não se constatou flagrante ilegalidade que justificasse a 
concessão do habeas corpus de ofício.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PRISÃO 
DOMICILIAR. ARTIGO 197 DA LEP. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE 
RECURSO PRÓPRIO E HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 
DESPROVIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de paciente, 
alegando constrangimento ilegal por indeferimento de prisão 
domiciliar. Simultaneamente, tramitava recurso de agravo em 
execução com o mesmo objeto.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus quando há recurso próprio pendente de 
julgamento sobre o mesmo tema.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não é cabível quando há recurso próprio 
interposto, em respeito ao princípio da unirrecorribilidade.

4. Não se constatou flagrante ilegalidade que justificasse a 
concessão do habeas corpus de ofício.
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5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
habeas corpus.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 352):

 

[...] Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de MICHELE 
CRISTINA VIEIRA DA SILVA em que se aponta como ato coator o 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO assim ementado:

Habeas corpus - Indeferimento de pleito de concessão de prisão 
domiciliar - Impossibilidade de modificação do decidido - 
Insurgência que deve ser apresentada por meio de recurso 
próprio, qual seja o de agravo - Artigo 197 da LEP - Ausência de 
ilegalidade manifesta - Inadmissibilidade- HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, pois a paciente faz jus ao cumprimento da 
pena em prisão domiciliar, por ser imprescindível aos cuidados e ao 
sustento de filha adolescente, com quinze anos de idade, e de seu 
esposo, que sofreu traumatismo cranioencefálico grave.

Requer, em suma, a concessão da prisão domiciliar humanitária.[...]

 

A agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 352-353):

[...] A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, 
firmou entendimento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de 
recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado 
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(relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

Deveras, a matéria foi apreciada e decidida em primeiro grau, 
não configurando o habeas corpus a via adequada para reforma 
de tal decisum. Não é admissível, nos limites estreitos do 
remédio heroico, discutir e deliberar sobre o acerto, ou não, do 
indeferimento de benefícios na fase de execução penal, 
porquanto previsto na legislação recurso específico para tal 
finalidade, diga- se, já interposto (autos nº 0011437-
23.2024.8.26.0996).

Trata-se do recurso de agravo, nos termos do artigo 197 da Lei 
de Execuções Penais (fl. 25).

Segundo entendimento firmado pela Terceira Seção do STJ no 
julgamento do HC n. 482.549/SP, havendo a simultânea interposição 
de recurso próprio e impetração de habeas corpus versando sobre os 
mesmos temas, inexiste ilegalidade em se reservar a análise das 
questões para o momento do julgamento do agravo em execução que 
está pendente de análise na origem, salvo se o writ impetrado no 
tribunal a quo fosse destinado à tutela direta e imediata da liberdade 
de locomoção, o que não é o caso dos autos (Rel. ministro Rogerio 
Schietti Cruz, DJe 3.4.2020).

Ainda nesse sentido: AgRg nos EDcl nos EDcl no HC n. 580.806/MG, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 4.8.2020; 
AgRg no HC n. 801.494/AP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 17.8.2023; AgRg no HC n. 809.553/SP, Rel. Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16.8.2023; AgRg no HC n. 
809.199/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 28.4.2023.

Na espécie, conforme afirmou-se no acórdão do tribunal (fl. 25) 
tramitavam simultaneamente recurso de Agravo em Execução e 
Habeas Corpus com o mesmo objeto, em clara ofensa ao princípio da 
unirrecorribilidade.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.[...]

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM 
APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE 
COM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO 
DA IMPETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na decisão 
proferida nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ que dispõe que cabe ao relator, 
em decisão monocrática, "não conhecer do recurso ou pedido 
inadmissível, prejudicado ou daquele que não tiver impugnado 
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especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida", 
lembrando, ainda, a possibilidade de apreciação pelo órgão colegiado 
por meio da interposição do agravo regimental.

2. Não se mostra adequada a possibilidade de análise da matéria para 
eventual concessão da ordem de ofício, haja vista a interposição 
concomitante de recurso especial perante o Tribunal de origem . Com 
efeito, nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, 
inviável o conhecimento de habeas corpus impetrado 
concomitantemente com o recurso próprio, sob pena de subversão do 
sistema recursal e de violação ao princípio da unirrecorribilidade das 
decisões judiciais.

3 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 809.553/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 942.124 / SP
Número Registro: 2024/0330549-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUA CARLOS SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUÃ CARLOS SOUZA DE OLIVEIRA - SP395965

LUCAS ALVES AZEVEDO PAZINI - SC065182
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MICHELE CRISTINA VIEIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHELE CRISTINA VIEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : LUÃ CARLOS SOUZA DE OLIVEIRA - SP395965

LUCAS ALVES AZEVEDO PAZINI - SC065182
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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